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 EDITAL DE LICITAÇÃO  

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2024  

MODALIDADE  PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024 (EXCLUSIVO ME/EPP)  

BASE LEGAL  
Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal SRP nº 072/2024, e da Lei  

Complementar nº 123/2006, e demais normas regulamentares pertinentes à espécie  

OBJETO  

REGISTRO DE PREÇOS para “eventual e futura” contratação de empresa para o 

fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para atender às necessidades de 

todas as unidades da Prefeitura Municipal de  Benedito Leite-MA.  

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO  
MENOR PREÇO POR ITEM 

LOCAL DA SESSÃO 

PUBLICA  

Portal BNC, Bolsa Nacional de Compras (https://bnccompras.com)  

DATA E HORA DE  

INÍCIO DAS  

PROPOSTAS:  

28/08/2024 às 08h:00min 

DATA E HORA LIMITE 

PARA IMPUGNAÇÃO:  
09/09/2024 às 00h:00min  

DATA E HORA LIMITE  

PARA PEDIDO DE  

ESCLARECIMENTOS  

09/09/2024 às 00h:00min 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS  
12/09/2024 às 08h:29min   

DATA DE ABERTURA  

DAS PROPOSTAS –  

SESSÃO PÚBLICA  

12/09/2024 às 08h:30min   

MODO DE DISPUTA  ABERTO 

VALOR ESTIMADO  
R$ 510.233,50 (quinhentos e dez mil, duzentos e trinta e três reais e cinquenta 

centavos). 

 
DESIGNAÇÃO  
DO AGENTE DE  

CONTRATAÇÃO 

  

FRANKJAMES RODRIGUES LUSTOSA  
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EDITAL DE LICITAÇÃO  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE DO MARANHÃO/MA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024  

(Processo Administrativo n° 007/2024)  

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE DO MARANHÃO/MA, através do Agente de Contratação, 

denominado Pregoeiro Oficial, e a Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº. 014/2024, de 31 de janeiro de 

2024, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação, acercar-se do que consta do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2024, conforme descrito neste 

Edital e seus Anexos.  

  

Caso o dia designado para abertura da sessão seja feriado, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, e/ou que não haja expediente, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.  

  

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para “eventual e futura” contratação de empresa 

para o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para atender às necessidades de todas as unidades da 

Prefeitura Municipal de  Benedito Leite-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos.  

  

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante 

a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.2.1 O valor máximo de cada item não poderá ultrapassar o valor máximo orçado, conforme consta no Termo 

de Referência.  

  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS   

2.1. As regras referentes ao Órgão Gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam 

da minuta de Ata de Registro de Preços.  

  

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas interessadas, estabelecidas no País, que satisfaçam as 

condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que 

desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no sítio: 

Portal BNC, Bolsa Nacional de Compras (https://bnccompras.com “Acesso Identificado”).  

  

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema.  

  

3.3. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Portal BNC, Bolsa Nacional de Compras  

(https://bnccompras.com “Acesso Identificado”), que permite a participação dos interessados na modalidade 

LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.  

  

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.   
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3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.   

3.5.1 É de total responsabilidade do licitante a anexação de toda a documentação e declarações exigidas no 

certamente, acarretando na inabilitação do licitante a ausência de qualquer documento.  

  

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal BNC, Bolsa 

Nacional de Compras (https://bnccompras.com), e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.   

3.6.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

  

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Portal BNC, Bolsa Nacional de Compras 

(https://bnccompras.com  

“Acesso Identificado”).   

  

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Portal 

https://www.bnc.org.br até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

  

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

  

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

  

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  

  

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

  

4.6. Conforme disciplina o art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, não serão aplicados os benefícios a que alude o 

ITEM 4.5:   

  

4.6.1 no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado 

for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;  

4.6.2 no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;  

  

4.7. A obtenção de benefícios a que se refere o ITEM 4.5 fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública ou com o setor privado cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo 

a licitante apresentar a DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS (ANEXO IX).  
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4.8. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na 

aplicação dos limites previstos nos ITENS 4.6 e 4.7.  

  

4.9. Não poderão disputar esta licitação:  

4.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

4.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;   

4.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

4.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

4.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista;  

4.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  

4.9.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

4.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

4.9.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

4.10. O impedimento de que trata o item 4.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante.  

  

4.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 4.9.2 e 4.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

  

4.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

  

4.13. O disposto nos itens 4.9.2 e 4.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução.  

  

4.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
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4.15. A vedação de que trata o item 4.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica.  

  

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento.  

  

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública.  

  

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 6.1 deste Edital.  

  

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

  

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

  

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

  

5.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo  

“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

5.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa.  

  

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital.  
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5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública.  

  

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances.  

  

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

  

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 

ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  

  

5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 

o intervalo de que trata o subitem acima.  

  

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

  

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e  

5.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto.  

  

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.11 possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

  

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

  

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

  

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:  

  

6.1.1. Valor unitário e total, em moeda corrente nacional;   

6.1.2. Marca e/ou modelo;  

6.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo do total de itens integrantes de um grupo de itens;  

  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

6.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.  

  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto.  

  

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.   

  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

  

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional.  

  

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  

  

6.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

  

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato.  

  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital.  

  

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

  

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

  

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM.  

  

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital.  

  

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (UM 

CENTAVO).  

7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

  

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

  

7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15min (quinze minutos). Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

7.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

7.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

  

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores.  

  

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.   

  

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

  

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   

  

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

  

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

  

7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006.  

7.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada.  

7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
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7.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

  

7.18. Não poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).   

  

7.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

  

7.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

7.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

7.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

7.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

  

7.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por:  

  

7.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Maranhão;  

7.18.2.2. empresas brasileiras;  

7.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

7.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009.  

  

7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

  

7.19.1. A contratação posterior de item específico exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade.  

7.19.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 

tamanho de lote ou qualquer outro motivo.   

7.19.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

7.19.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

7.19.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

7.19.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.19.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

  



 
  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE 

ESTADO DO MARANHÃO CNPJ Nº 06.096.218/0001-78 
 

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

  

8. DA FASE DE JULGAMENTO  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 4.1 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   

 8.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da 

 União  

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

  

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

  

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.  

  

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.   

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

  

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

  

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 5.6 

deste edital.  

  

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

  

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:   

  

8.7.1. contiver vícios insanáveis;  

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável.  

  

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

  

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove:  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

  

8.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

  

8.10.  O pregoeiro poderá exigir amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme 

disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  

  

8.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  

8.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

  

8.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

desclassificada.  

  

8.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência.   

  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 

DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO PODERÁ VERIFICAR O 

EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 

EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 

MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO Portal BNC, Bolsa Nacional de Compras 

(https://bnccompras.com “Acesso Identificado”), E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:   

  

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal BNC;  

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);  

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional  de  Justiça  (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

 9.1.4. Lista  de  Inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  – 

 TCU  

(https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/);  

9.1.5. E/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

  

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.   

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.   

9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.   

  

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

   

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente.  

  

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 

BNC, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e 

habilitação técnica.   

  

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL BNC, para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada.   

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 64, incisos I e II, da Lei Federal 14.133/2021.   

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.   

  

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.   

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.   

  

9.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

  

9.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

  

9.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.  

  

9.8. Será verificado se o licitante declarou de que atende aos requisitos de habilitação na plataforma de 

licitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021).  

  

9.9. A habilitação será verificada por meio da conferência dos documentos inseridos em campo próprio do Portal 

https://www.bnc.org.br  

  

9.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir.   

https://www.bnc.org.br/
https://www.bnc.org.br/
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9.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação:   

  

9.11. HABILITAÇÃO JURÍDICA:   

  

a) Requerimento do Empresário, no caso de Empresa Individual;  

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações devidamente registrado, podendo 

ser substituído pela última alteração consolidada devidamente registrada, em se tratando de sociedades 

empresárias, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores e, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;  

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir.  

  

9.12. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da:  

b.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e  

Previdenciária;  

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a:  

c.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;  

c.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;  

c.3) Prova de inscrição no cadastro estadual; 

c.4) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea “c” for comprovada mediante a apresentação de 

uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá a licitante demonstrar 

com documentação hábil essa condição.  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a:  

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;  

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;  

d.3) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea “d” for comprovada mediante a apresentação de 

uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá a licitante demonstrar 

com documentação hábil essa condição.  

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentação 

do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 

Certidão  Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

g) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 14 (quatorze) em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, de conformidade com o disposto no art. 68, inciso VI, da Lei Federal nº 

14.1333/2021, conforme modelo do Anexo II.  

h) Declaração de Elaboração Independente de Proposta conforme modelo disposto no Anexo VII.  

  

9.13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.  

9.14.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que 

comprove a boa situação financeira da empresa baseada nas condições seguintes:  
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a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, ou balanço de 

abertura no caso de empresa recém-constituída, assinado pelo Administrador da empresa e por Contabilista 

legalmente habilitado, que comprove a situação financeira da empresa, vedada a substituição por balanço 

ou balancetes provisórios. Serão considerados aceitos como na forma de lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados:  

b) O Balanço de Sociedades por Ações e de Cooperativas deverão ser apresentados com Ata de aprovação 

pela  

Assembleia Geral Ordinária, registrados na Junta Comercial;  

c) As demais Sociedades e as Firmas Individuais deverão apresentar o Balanço Patrimonial, assinado pelo 

representante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, devidamente registrado na Junta 

Comercial ou na entidade em que o Balanço foi arquivado;  

  

• Cópia dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário relativo aos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais e apresentado na forma da lei (Lei 10.406/2002, art. 1.179), devidamente registrado no órgão 

competente, a saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas (Cartório), acompanhado da cópia da referida publicação onde conste o Balanço Patrimonial e a 

Demonstração de Resultado do Exercício, devendo ambos ser assinados por profissional de Ciências 

Contábeis legalmente habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária (Lei 10.406/2002, art. 

1.184.§2º), com base nos quais deverão ser feitos os cálculos e extraídos os índices, comprovando a boa 

situação financeira.  

  

• Empresas com Escrituração Contábil Digital, conforme Instrução Normativa 2003, de 18 de janeiro de 

2021 da Receita Federal do Brasil e suas alterações, poderão apresentar documentação emitida pelo 

Sistema Público de  

Escrituração Digital – SPED;  

  

a) Os índices extraídos das demonstrações contábeis, deverão estar assinados por profissional devidamente 

habilitado da licitante, e ser apresentados, para comprovação da boa situação financeira da mesma, de acordo 

com os seguintes critérios:  

  

• O Índice de Liquidez Corrente (corresponde ao quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo 

Circulante):  

ILC = Ativo Circulante  

     Passivo Circulante  

  

• O Índice de Liquidez Geral (corresponde ao quociente da divisão da soma do Ativo Circulante com 

Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo):   

                          ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo.  

  

• O Índice de Solvência Geral (corresponde ao quociente da divisão do Ativo Total pela Soma do Passivo 

Circulante com o Exigível a Longo Prazo):  

                           ISG = Ativo Total  

                                 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

  

• Será habilitada a empresa que apresentar:  

a) Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0;  

b) Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0;  

c) Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0;  
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• As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão 

comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor 

mínimo de 10% (dez por cento), do valor máximo da contratação, admitida a atualização para a data de 

apresentação da proposta através de índices oficiais.  

  

• As empresas constituídas há menos de 01 (um) ano ou no curso do próprio exercício deverão 

apresentar a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário ou Balanço de abertura, acompanhado do 

Balancete de Verificação referente ao mês imediatamente anterior à data de abertura da licitação, 

apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, a saber: Registro de Empresas 

Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório); com base nos quais deverão 

ser feitos os cálculos e extraídos os índices, comprovando a boa situação financeira nos moldes da letra 

“b.3”;  

  

• As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, inscritas no SIMPLES NACIONAL, nos termos 

da Lei Complementar nº 123/2006, poderão apresentar, em substituição ao Balanço Patrimonial, o Ato 

Constitutivo ou o  

Contrato Social da Empresa atualizado e registrado na forma da lei, com condição de comprovação de 

Capital Social exigido na licitação, desde que comprovada sua inscrição no SIMPLES NACIONAL;  

  

d) Certidão de Regularidade Profissional, com a Identificação do Registro do profissional responsável pela 

empresa, emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade da sede da Licitante, onde certifica que o 

profissional identificado se encontra em situação Regular na data de abertura da sessão.  

  

9.14.2 Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data 

de apresentação da proposta de preço, quando não vier expresso o prazo de validade.  

  

9.14.3 Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá 

apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou 

Entidade em que o Balanço foi arquivado.  

9.14.4 A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço 

Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL.  

9.14.5 As empresas com patrimônio líquido superior a R$ 2 milhões deverão apresentar a DFC, conforme 

previsto no Art. 176, inciso IV da Lei nº 11.638/2007.  

  

9.14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.   

9.14.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a licitante forneceu objeto compatíveis com o deste Pregão. O atestado deverá ser impresso 

em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus 

sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de 

seu nome completo e cargo/função.  

  

9.14.1.1. O Atestado de Capacidade Técnica, quando emitido por pessoa jurídica de direito privado, o 

reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição 

legal.  

  

9.15. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários à habilitação, 

com validade para o dia da sessão.  
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9.16. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos documentos da Proposta de Preço 

e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai prestar os serviços objeto da 

presente licitação.  

  

9.17. As declarações e outros documentos julgados necessários ao credenciamento e habilitação, produzidos pela 

própria licitante, deverão conter data, identificação, assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.  

  

9.18. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital  

9.19. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.  

  

9.20. Serão aceitas somente cópias legíveis.  

  

9.21. O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e 

julgar necessário.  

  

9.22. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal 

https://www.bnc.org.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.   

  

9.22.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

   

9.23. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

  

9.23.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.  

9.23.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

  

9.24. A verificação da exigência dos documentos será feita em relação ao licitante vencedor.  

  

9.24.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado.  

9.24.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

  

9.25. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

  

9.25.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

9.25.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.26. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

  

9.27. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.24.1.  

  

9.28. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

  

9.29. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015).  

  

9.30. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento.  

  

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 

nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021.  

   

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

  

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

  

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços.  

  

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

  

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços.  

  

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

  

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

  

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação; e   

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original  

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.  

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado.  

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

  

11.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

  

11.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou  

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 24 do Decreto Municipal nº 01, de 08 de janeiro de 2024.  

  

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

  

11.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

11.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

  

12. DOS RECURSOS  

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

  

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante:  

  

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 

10 (dez) minutos.  

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação;  

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

  

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

  

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

  

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.centronovo.ma.gov.br.  

  

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 O objeto desta licitação será adjudicado ao vencedor por ato da autoridade superior  

13.2 Após a fase recursal (se houver), constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório  

14. DO CONTRATO  

14.1 A licitante vencedora deverá assinar com o Município de Benedito Leite do Maranhão, o respectivo Contrato, 

cuja minuta segue inclusa a este Edital, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a convocação a ser efetuada pela 

Prefeitura Municipal de Benedito Leite do Maranhão, prazo este passível de prorrogação, a critério da Administração 

mediante apresentação de motivos que o justifiquem, uma vez por igual período.  

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

  

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  

  

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou   

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   

  

15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta.  

  

15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração  

  

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação  

15.1.5. fraudar a licitação  

15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
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15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

  

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

  

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   

  

15.2.1. advertência;   

15.2.2. multa;  

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

  

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

  

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

  

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   

  

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado.  

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4 a 15.1.8 e seus subitens, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado.  

  

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação.  

  

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

  

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4 a 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

  

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3.1, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.   

  

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   

  

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos.  

  

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

  

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

  

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados ao município de BENEDITO LEITE DO MARANHÃO.  

  

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

  

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

  

16.3. A IMPUGNAÇÃO E O PEDIDO DE ESCLARECIMENTO serão realizados EXCLUSIVAMENTE por forma 

eletrônica, no sistema Portal BNC, Bolsa Nacional de Compras (https://bnccompras.com “Acesso Identificado”).  

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

  

16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

  

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

  

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

  

17.2. Caso o dia designado para abertura da sessão seja feriado, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, e/ou que não haja expediente, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

  

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.   

  

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

  

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

  

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

  

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital.  

  

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico www.centronovo.ma.gov.br.  

  

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DE NÃO EMPREGAR MENOR DE IDADE;  

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO;  

ANEXO IV – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA;  

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ME OU EPP;  

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA.  

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE VÍNCULO;  

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE;  

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS    

ANEXO XI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

  

  

____________________________________________  

Francisco das Chagas Borges Feitosa 

Secretário Municipal de Administração 
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 PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2024  

TIPO: BENEDITO LEITEMENOR PREÇO POR ITEM 

  

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO  

1.1 O objeto do presente Termo de Referência visa o REGISTRO DE PREÇOS para “eventual e futura” 

contratação de empresa para o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para atender às 

necessidades de todas as unidades da Prefeitura Municipal de  Benedito Leite-MA, em conformidade com 

especificações e quantidades constantes neste Termo de Referência.  

   

2. JUSTIFICATIVA  

2.1 Trata-se de produtos imprescindíveis para atender as Unidades do Município, bem como, para suprir 
as necessidades administrativas. 

2.2 A Prefeitura Municipal de Benedito Leite, com o intuito de atender as necessidades de manutenção das 
Unidades Administrativas e garantir a melhoria e manutenção da qualidade e eficiência das atividades 
desenvolvidas pelas Secretarias Municipal/Órgãos em atendimento às necessidades desenvolvidas, 
proporcionando melhores condições de desempenho das atividades, necessita adotar de imediato os 
procedimentos necessários às futuras aquisições dos produtos. 

  

3. ENQUADRAMENTO LEGAL:  

3.1 Regido pelo Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal SRP nº 072/2024, e da Lei Complementar nº 

123/2006, e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.  

  

4. MODALIDADE DE LICITAÇÃO:   

4.1 PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, do tipo BENEDITO LEITEMENOR PREÇO POR ITEM  

  

5. PERFIL DA INSTITUIÇÃO CONTRATADA:   

5.1 A instituição a ser contratada para o fornecimento do objeto deverá preencher os requisitos e as normas 

nacionais que regulamentam os serviços conforme a natureza da atividade, apresentando documentação que 

comprove experiência e estrutura adequada ao fornecimento dos produtos contratados.  

6. DO VALOR DAS AQUISIÇÕES  

• o valor máximo estimado da contratação é de R$ 510.233,50 (quinhentos e dez mil, duzentos e trinta e três 

reais e cinquenta centavos).  

  

6.1.1. ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVO DO OBJETO  

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID.  V.UNIT.  V. TOTAL 

1 

FLOCÃO DE MILHO - flocos grandes, amarelos, sem sal, 
embalada em pacotes plásticos, transparentes, limpos, não 
violados, resistentes. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, quantidade do 
produto e atender. Validade mínima de 6 (seis) meses a 
partir da data de entrega. Pacote de 500g. 

2600 PCT                2,23  5.798,00 
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2 

FLOCÃO DE ARROZ - flocos grandes, brancos, sem sal, 
embalada em pacotes plásticos, transparentes, limpos, não 
violados, resistentes. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, quantidade do 
produto e atender. Validade mínima de 6 (seis) meses a 
partir da data de entrega. Pacote de 500g. 

2600 PCT                3,13  8.138,00 

3 

MILHO AMARELO para canjica em embalagem integra de 
450g, isenta de parasitas. com prazo de validade de no 
mínimo 6 meses a partir da data de entrega. Pacotes de 
500g. 

900 PCT                3,45  3.105,00 

4 

AVEIA EM FLOCOS FINOS, embalagem de 200 gramas e 
caixas tipo papelão, íntegro, resistente e limpo. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informação nutricionais, numero 
de lote, data de validade, quantidade do produto. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da 
data de entrega. 

900 PCT                4,45  4.005,00 

5 

AMIDO DE MILHO - A base de farinha de milho. Embalagem 
resistentes, não violadas. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número do lote, data da validade, 
quantidade do produto. Devera apresentar validade mínima 
de 6 meses a partir da data da entrega, peso aproximado de 
500g. 

1700 PCT                7,97  13.549,00 

6 

ARROZ BRANCO TIPO 1 - Polido, longo fino, tipo 1, 
embalado em sacos plásticos transparentes e atóxicos, 
limpos, não violados, resistentes, acondicionados em fardos 
lacrados. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, quantidade do produto, validade 
mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Pacote 
de 5 kg. 

3000 PCT              25,20  75.600,00 

7 

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1 - Classe carioquinha, 
embalado em saco plástico transparente, isento de 
sujidades, não violado, resistente. Acondicionados em fardos 
lacrados. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, quantidade do produto. O 
produto deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) 
meses a partir da data de entrega.Pacote de  1kg . 

4000 PCT                7,85  31.400,00 

8 

ACHOCOLATADO EM PÓ SOLÚVEL - Aparência de pó fino, 
homogênio, na cor marrom, de fácil solubilidade, não 
devendo estar melado ou empedrado, odor e sabor próprios, 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informações nutricionais, 
número do lote, quantidade do produto e número de registro. 
Fabricado de acordo com a legislação do CNNPA. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da 
data de entrega. Pacote de  400g . 

4300 UND                6,78  29.154,00 



 
  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE 

ESTADO DO MARANHÃO CNPJ Nº 06.096.218/0001-78 
 

9 

MARGARINA - Com 70% de lipídios, aspecto, cheiro, sabor 
e cor peculiares ao produto e deverá estar isenta de ranço e 
de outras características indesejáveis, embalagem de 
polietileno leitoso e resistente, apresentando vedação 
adequada. Embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Com 
registro no ministério da agricultura, SIF/DIPOA. Embalagem 
de 500g.  

1200 UND                8,92  10.704,00 

10 

ÓLEO DE SOJA - De primeira qualidade, 100% natural, 
comestível, extrato refinado, limpo. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação e 
procedência, número do lote, data de fabricação, quantidade 
do produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) 
meses a partir da data de entrega, embalagem pet com peso 
liquido 900ml. 

2800 UND                8,29  23.212,00 

11 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE - Massa alimentícia a base 
de sêmola de trigo,enriquecido com ferro, tipo seca,  isenta 
de sujidades. Pasteurizado, médio, sem ovos, embalagem 
plástica resistente e transparente, rotulagem contendo 
informações dos ingredientes, composição nutricional, data 
de fabricação e prazo de validade de no mínimo 6 (seis) 
meses. Embalagem de 500g. 

6000 PCT                4,30  25.800,00 

12 

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA - A base de farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico,açúcar,  gordura 
vegetal,amido, açúcar invertido, soro de leite em pó, 
carbonato de calcio, vitaminas B1,B2 e B6,lecitina de soja e 
aromatizante. Embalagem individualizada em papel celofane 
em caixas de papelão. Validade mínima de 6 (seis) meses a 
partir da data de entrega.  Pacote de 400g . 

2300 PCT                6,55  15.065,00 

13 

BISCOITO TIPO CREAM-CRACKER -A base de farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico (B9), gordura 
vegetal, extrato de malte, margarina, soro de leite em 
pó,amido de milho,açúcar, sal,fermento biologico, fermento 
quimico, bicarbonato de sódio (INS 500 ii) emulsificante 
lecitina de soja e aroma natural de manteiga. contem leite e 
soja. Embalagens individualizadas em papel celofane em 
caixas de papelão. Validade mínima de 6 (seis) meses a 
partir da data de entrega.  Pacote de 400g . 

4200 PCT                5,56  23.352,00 

14 

LEITE EM PÓ INTEGRAL -  Embalagens resistentes, não 
violados. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, quantidade do produto, número 
do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo 
de inspeção do SIF. Deverá atender as especificações 
técnicas da Portaria nº 369 de 04/09/1997 do Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento e do Regulamento da 
Inspeção Industrial e Sanitária de  produtos de origem animal 
do ministério da Agricultura. Validade mínima de 10 (dez) 
meses a partir da data de entrega. Embalagem de 200g. 

3700 PCT                7,96  29.452,00 
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15 

LEITE EM PÓ DESNATADO - Embalagens resistentes, não 
violados. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, quantidade do produto, número 
do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo 
de inspeção do SIF. Deverá atender as especificações 
técnicas do Ministério da Agricultura e do Abastecimento e 
do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de  
produtos de origem animal do ministério da Agricultura. 
Validade mínima de 10 (dez) meses a partir da data de 
entrega. Embalagem de 200g. 

800 PCT                8,66  6.928,00 

16 
POLPA DE GOIABA congelada, 100% natural. em 
embalagem integra transparente de 1kg com prazo de 
validade e registro no mapa. 

1300 KG                7,43  9.659,00 

17 
POLPA DE CAJÁ   congelada, 100% natural. em embalagem 
integra transparente de 1kg. com prazo de validade e registro 
no mapa. 

1100 KG                9,30  10.230,00 

18 
POLPA DE ACEROLA, congelada, 100% natural. em 
embalagem integra transparente de 1kg. com prazo de 
validade e registro no mapa. 

1100 KG                8,02  8.822,00 

19 
POLPA DE ABACAXI, congelada, 100% natural. em 
embalagem integra transparente de 1kg g. com prazo de 
validade e registro no mapa. 

1100 KG              10,15  11.165,00 

20 
POLPA DE MARACUJÁ, congelada, 100% natural. em 
embalagem integra transparente de 1kg. com prazo de 
validade e registro no mapa. 

1100 KG              10,24  11.264,00 

21 
POLPA DE CAJÚ, congelada, 100% natural. em embalagem 
integra transparente de 1kg. com prazo de validade e registro 
no mapa. 

1100 KG                7,42  8.162,00 

22 Refrigerante 2 lts 5000 UND                7,31  36.550,00 

23 
MILHO PARA PIPOCA, embalados em plástico atóxico, 
transparente e incolor, termosselada, isenta de mofo ou 
bolores, odores estranhos e substâncias nocivas, pacote 
com 500g. 

600 PCT                5,06  3.036,00 

24 

FARINHA DE MANDIOCA (BRANCA OU AMARELA) - Fina, 
branca, crua, embalada em pacotes plásticos, transparentes, 
limpos, não violados, resistentes, acondicionados em fardos. 
A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, número 
de lote, quantidade do produto. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Pacote 
1Kg. 

2000 PCT                7,04  14.080,00 

25 

MILHO VERDE: de primeira qualidade, 100% naural, 
comestivel, em recipiente tipo papelão integro resistente e 
limpo. A embalagem deverá conter externamente os dados 
de identificação e procedencia, informações nutricionais, 
numero de lote, data de validade, quantidade do 
produto.Deverá apresentar validade minima de 6 meses a 
partir da data de entrega, peso aproximado de 280 g. 

620 UND                3,95  2.449,00 
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26 

ERVILHA: de primeira qualidade, 100% naural, comestivel, 
em recipiente tipo papelão integro resistente e limpo. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedencia, informações nutricionais, 
numero de lote, data de validade, quantidade do 
produto.Deverá apresentar validade minima de 6 meses a 
partir da data de entrega, peso aproximado de 280 g. 

620 UND                4,47  2.771,40 

27 

AZEITONA EM CAROÇO: de primeira qualidade, 100% 
naural, comestivel, embalagem de vidro integro. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedencia, informações nutricionais, 
numero de lote, data de validade, quantidade do 
produto.Deverá apresentar validade minima de 6 meses a 
partir da data de entrega, peso aproximado de 150g.  

620 UND                3,00  1.860,00 

28 

COLORAU - O colorífico deve ser constituído de matéria 
prima de boa qualidade e apresentar aspecto, cor, cheiro e 
sabor característico do produto, contendo no máximo 10% 
de sal, de acordo com as normas vigentes. Deverá conter a 
validade de no mínimo 6 (seis) meses, embalagem com 
dizeres de rotulagem e data de fabricação. embalagem 
pacote com 100g. 

720 PCT                3,72  2.678,40 

29 

EXTRATO DE TOMATE - Concentrado, isentos de peles e 
sementes, acondicionado em recipiente tipo papelão, 
íntegro, resistente e limpo. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de validade, 
quantidade do produto. Deverá apresentar validade mínima 
de 6 (seis) meses a partir da data de entrega, peso 
aproximado de 260g. 

1200 UND                4,88  5.856,00 

30 

SAL REFINADO - Sal iodado, constituído de cristais de 
granulação uniforme e isento de impurezas e umidade, 
acondicionado em saco plástico, íntegro, atóxico, resistente, 
vedado hermeticamente e limpo. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação e 
procedência, número do lote data de fabricação, quantidade 
do produto, número de registro. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. 
Resolução RDC nº 130, de 26 de maio de 2003. Embalagem 
de 1 kg. 

800 UND                1,82  1.456,00 

31 
TEMPERO COMPLETO  sem pimenta. Embalagens 
plásticas integra de 1KG. Com prazo de validade de no 
mínimo 12  meses a partir da data da entrega. 

400 KG                9,47  3.788,00 

32 
Leite de coco, contendo  200 ml, com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. 

680 UND                5,72  3.889,60 

33 
Coco ralado. Polpa de côco parcialmente desengordurada e 
desidratada. Conservador INS 223. Não contém glúten. 
Pacote de 50g. 

680 PCT                5,99  4.073,20 
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34 

PÃO FRANCÊS, DEVE SER FABRICADO COM MATÉRIAS 
PRIMAS DE PRIMEIRA QUALIDADE, ISENTOS DE 
MATÉRIA TERROSA, PARASITOS E EM PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO. O PÃO DEVE 
APRESENTAR DUAS CROSTAS, UMA INTERIOR E 
OUTRA MAIS CONSISTENTE, BEM ADERENTE AO 
MIOLO. CHEIRO: PRÓPRIO E SABOR: PRÓPRIO. 
SEGUNDO O INMETRO O PÃO NÃO PODERA ESTAR 
COM O PESO ABAIXO DE 50G. 

2000 KG                9,92  19.840,00 

35 

PÃO DOCE (massa fina) deve ser fabricado com matérias 
primas de primeira qualidade, isentos de matéria 
terrosa,parasitos e em perfeito estado de conservação.  o 
pão deve apresentar duas crostas, cheiro: próprio e sabor: 
próprio. 

1800 KG                8,50  15.300,00 

36 Pão de forma, pacote com 500 g 800 KG              10,18  8.144,00 

37 Pão de queijo 800 KG              11,65  9.320,00 

38 Peta 100g 800 PCT                4,38  3.504,00 

39 Farinha de trigo especial,  sem fermento, produto 100% 
natural, pacote 1 kg  

920 KG                6,64  6.108,80 

40 Farinha de trigo especial,  com fermento, produto 100% 
natural, pacote 1 kg  

920 KG                7,21  6.633,20 

41 

Fécula de mandioca, em embalagens de 1 kg, que deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, quantidade do 
produto. O produto deverá estar isento de sujidades e/ou 
parasitas. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir data 
de entrega 

820 KG              10,21  8.372,20 

42 FERMENTO QUÍMICO, em pó, lata com 100g  400 UND                4,67  1.868,00 

43 BATATA PALHA, pacote de 400 gramas 1000 PCT                9,83  9.830,00 

44 Chocolate granulado, embalagem 130g 600 PCT                4,22  2.532,00 

45 Pacote de pirulito, comum, tipo esfera, duro tradicional, 
sabores variados, com 650g cada pacote, aprox. 50 pirulitos 
por pct. 

800 PCT              12,71  10.168,00 

46 

Bombons de chocolate , Bombom, embalagem de 
600gramas  sabores tipos variados, marca do fabricante e os 
tipos de bombom e informações adicionais impressos na 
embalagem, bombons embalados separadamente, 
embalagem plástica  fechada e lacrada. 

600 PCT              25,00  15.000,00 

47 

REFRESCO EM PÓ, adoçado, com no mínimo os 
ingredientes: açúcar, polpa de fruta desidratada, 
maltodextrina, vitaminas, ácido fólico, ferro, acidulante, 
aroma natural, antiumectante e espessantes. Embalagem 
resistentes, não violadas. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número do lote, data da validade, 
quantidade do produto. Devera apresentar validade mínima 
de 6 meses a partir da data da entrega.  Sabores variados. 
Pacote 300g. 

1000 PCT                7,70  7.700,00 
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48 Bala mastigável sabores sortidos, pacote com 700g. 320 PCT              14,00  4.480,00 

49 
LEITE CONDENSADO, composto de leite 
integral, açúcar e lactose, sem glúten, embalagem de 
papelão 270g 

720 UND                5,25  3.780,00 

50 CREME DE LEITE, embalagem com 200g, validade mínima 
de 12 meses.  

800 UNID                3,75  3.000,00 

51 Salgados diversificados 800 KG              57,04  45.632,00 

52 

ALHO - Graúdo do tipo comum, com boa aparência, cabeça 
inteira, fisiologicamente desenvolvido, com bulbos curados, 
sem rupturas, danos mecânicos ou causado por pragas, com 
cheiro e aspectos característicos. 

200 KG              17,85  3.570,00 

53 

CEBOLA - Não brotada, sem danos fisiológicos ou 
mecânicos, tamanho médio, uniforme, sem ferimentos ou 
defeitos, tenra e com brilho, turgescentes, intactas, firmes e 
bem desenvolvida. 

600 KG                5,54  3.324,00 

54 

TOMATE - Tamanho médio, de primeira qualidade, com 
aproximadamente 80% de maturação, sem ferimentos ou 
defeitos, tenro, sem manchas, com coloração uniforme e 
brilho 

1000 KG                8,58  8.580,00 

55 

Pimentão verde fresco com o grau máximo no tamanho, 
aroma e cor da espécie, estar livre de enfermidades, insetos 
e sujidades, não estar danificado por qualquer lesão de 
origem física ou mecânica que afete a sua aparência. Não 
serão permitidas rachaduras, perfurações e cortes. 

250 KG                8,21  2.052,50 

56 
ABÓBORA - De primeira qualidade, tamanho médio, 
uniforme, sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem corpos 
estranhos aderidos à superfície externa.  

600 KG                4,91  2.946,00 

57 

BATATA INGLESA - comum especial, lavada, tamanho 
grande ou médio, uniforme, inteira, sem ferimentos ou 
defeitos, firmes e com brilho, sem corpos estranhos ou terra 
aderida à superfície externa. 

1500 KG                7,32  10.980,00 

58 
BATATA DOCE - comum especial, lavada, tamanho grande 
ou médio, uniforme, inteira, sem ferimentos ou defeitos, sem 
corpos estranhos ou terra aderida à superfície externa. 

600 KG                6,00  3.600,00 

59 
BETERRABA - Sem folhas, de primeira qualidade, bulbos de 
tamanhos médios, uniformes, sem ferimentos ou defeitos, 
tenras, sem corpos estranhos ou terra aderida à superfície. 

600 KG                5,40  3.240,00 

60 

REPOLHO - Tamanho médio, de primeira qualidade, 
cabeças fechadas, sem ferimentos ou defeitos, tenros, sem 
manchas e com coloração uniforme, livre de terra nas folhas 
externas. 

600 KG                7,08  4.248,00 

61 
CENOURA - Sem folhas, de primeira qualidade, tamanho 
médio, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem 
corpos estranhos aderidos à superfície externa.  

600 KG                6,17  3.702,00 

62 
CHUCHU - Tamanho médio, de primeira qualidade, cabeças 
fechadas, sem ferimentos ou defeitos, sem manchas e com 
coloração uniforme. 

600 KG                5,20  3.120,00 

63 
PEPINO - Tamanho médio, de primeira qualidade, cabeças 
fechadas, sem ferimentos ou defeitos, sem manchas e com 
coloração uniforme. 

600 KG                6,19  3.714,00 
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64 
ABACAXI PÉROLA – verde, de 1ª qualidade, crista fechada, 
escamas grandes, tamanho grande, doce e suculento, de 
cerca de 1,5 kg. 

1300 UND                6,12  7.956,00 

65 

BANANA - Em pencas, de primeira qualidade, tamanho e 
coloração uniforme, com polpa firme e intacta, devendo ser 
bem desenvolvida, sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte. 

1300 KG                5,64  7.332,00 

66 
LARANJA - Madura, frutos de tamanho médio, no grau 
máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da espécie, 
uniformes, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho. 

1300 KG                4,73  6.149,00 

67 

MAMÃO - Com 80 a 90% de maturação, frutos de tamanho 
médio, com aproximadamente 400g, no grau máximo de 
evolução no tamanho, aroma e sabor próprios da espécie, 
sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho, livre de 
sujidades, parasitas e larvas. 

1300 KG                5,90  7.670,00 

68 MELÃO - amarelo, a casca deve ser firme, sem rachaduras 
e de cor vibrante, doce, suculento, de 1ª qualidade. 

1300 KG                6,15  7.995,00 

69 
MAÇÃ NACIONAL, vermelha, de 1ª qualidade, madura, 
fresca, tamanho médio e isentas de parasitas. 

1300 KG                7,55  9.815,00 

70 

MELANCIA - Redonda, graúda, de primeira qualidade, livre 
de sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração 
uniformes, devendo ser bem desenvolvida e madura, com 
polpa firme e intacta.  

1300 KG                3,44  4.472,00 

71 
MANGA NACIONAL, nas cores amarelo, laranja ou 
vermelha, de 1ª qualidade, madura, fresca, tamanho médio 
e isentas de parasitas. 

1300 KG                5,41  7.033,00 

72 
UVA - Em cachos, de primeira qualidade, nas cores verde ou 
roxa, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio 
e transporte. 

1300 KG                9,84  12.792,00 

73 ABACATE - de 1ª qualidade, maduro tamanho médio e 
isentas de parasitas. 

900 KG                8,11  7.299,00 

74 

FRANGO CONGELADO INTEIRO - Apresentar-se 
congelado, livre de parasitos e de qualquer substância 
contaminante que possa alterá-lo ou encobrir alguma 
alteração, odor e sabor próprios, em porções individuais em 
saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, 
resistente, que garanta a integridade do produto. 
Acondicionado em caixas lacradas. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
número de lote, quantidade do produto, número do registro 
no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF. O produto deverá apresentar validade 
mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de entrega.  

2000 KG              12,08  24.160,00 
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75 

PEITO DE FRANGO CONGELADO - Apresentar-se 
congelado, livre de parasitos e de qualquer substância 
contaminante que possa alterá-lo ou encobrir alguma 
alteração, odor e sabor próprios, em porções individuais em 
saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, 
resistente, que garanta a integridade do produto. 
Acondicionado em caixas lacradas. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
número de lote, quantidade do produto, número do registro 
no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF. O produto deverá apresentar validade 
mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de entrega. 

2000 KG              12,24  24.480,00 

76 

CARNE MAGRA MOÍDA (chã de dentro) – fresca, limpa, 
aspecto e cor próprios da espécie, não amolecida nem 
pegajosa, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, odor 
próprio, tipo de corte característico da peça. Embalada em 
saco plástico transparente e atóxico, limpo não violado, 
resistente, que garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 20 (vinte) dias a partir da data de 
entrega. Pacote de 1 kg. 

2000 KG              21,57  43.140,00 

77 

CARNE BOVINA  DE 1º, fresca, limpa, aspecto e cor próprios 
da espécie, não amolecida nem pegajosa, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor próprio, tipo de corte 
característico da peça. Embalada em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo não violado, resistente, que 
garanta a integridade do produto até o momento do 
consumo. O produto deverá apresentar validade mínima de 
20 (vinte) dias a partir da data de entrega. Pacote de 1 kg. 

1000 KG              34,65  34.650,00 

78 

CARNE BOVINA  DE 2º, fresca, limpa, aspecto e cor próprios 
da espécie, não amolecida nem pegajosa, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor próprio, tipo de corte 
característico da peça. Embalada em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo não violado, resistente, que 
garanta a integridade do produto até o momento do 
consumo. O produto deverá apresentar validade mínima de 
20 (vinte) dias a partir da data de entrega. Pacote de 1 kg. 

1500 KG              24,58  36.870,00 

79 CARNE BOVINA DE SOL DE 1ª  800 KG              46,02  36.816,00 

80 

PEIXE - fresco, limpo, aspecto e cor próprios da espécie, não 
amolecido nem pegajoso, sem manchas esverdeadas ou 
pardacentas, odor próprio. Embalada em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo não violado, resistente, que 
garanta a integridade do produto até o momento do 
consumo. Pacote de 1 kg. 

600 KG              32,03  19.218,00 

81 

BISTECA BOVINA - fresca, limpa, aspecto e cor próprios da 
espécie, não amolecida nem pegajosa, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor próprio, tipo de corte 
característico da peça. Embalada em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo não violado, resistente, que 
garanta a integridade do produto até o momento do 
consumo. O produto deverá apresentar validade mínima de 
20 (vinte) dias a partir da data de entrega. Pacote de 1 kg. 

600 KG              29,99  17.994,00 
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82 

CARNE SUINA - Fresca, limpa, aspecto e cor próprios da 
espécie, não amolecida nem pegajosa, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor próprio, tipo de corte 
característico da peça. Embalada em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo não violado, resistente, que 
garanta a integridade do produto até o momento do 
consumo. O produto deverá apresentar validade mínima de 
20 (vinte) dias a partir da data de entrega. Pacote de 1 kg. 

500 KG              23,85  11.925,00 

83 

Queijo, tipo mussarela, de 1ª qualidade, com ingredientes 
leite, conservação 0 a10°C. Produto próprio para o consumo 
humano e em conformidade com a legislação sanitária em 
vigor. Apresentação em barra, acondicionada em 
embalagem plástica apropriada, transparente, impa, 
resistente e inviolável. A embalagem original deverá ser a 
vácuo e conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número do lote, data 
de validade, quantidade de produto, número do registro no 
inistério da Agricultura/SIF/DIPOA, carimbo de inspeção do 
SIF e atender as especificações cnicas da ANVISA e 
Inmetro. Prazo de validade mínima de 30 dias a partir da data 
de onservação em ambiente efrigerado. 

600 KG              33,08  19.848,00 

84 

Apresuntado, de primeira qualidade. A embalagem original 
deve ser a vácuo em saco plástico transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente, que garanta a  
integridade do produto até o momento do consumo, 
acondicionados em caixas lacradas A embalagem deve 
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, quantidade do 
produto, número do registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. 
Deverá atender as especificações técnicas da portaria nº 369 
de 04/09/1997 do Ministério da agricultura e do 
Abastecimento e do Regulamento da Inspeção Industrial e 
Sanitária de produtos de origem animal. Validade mínima de 
120 dias a partir da data de entrega. Conservação em 
ambiente refrigerado.  

500 KG              21,67  10.835,00 

85 

SALSICHA - Apresentando-se em gomos uniformes e 
padronizados, embalada  em saco plástico transparente e 
atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a 
integridade do produto até o momento do consumo, 
acondicionado em caixas lacradas. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, quantidade do 
produto, número do registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. 
Deverá apresentar validade mínima de 30 (trinta) dias a partir 
da data de entrega. 

450 KG              12,38  5.571,00 

86 

SARDINHA ENLATADA ao molho de tomate. latas de 130 g. 
com embalagem abre facil, integra, sem vestigios de 
ferrugem, amassaduras ou abaulamento. com prazo de 
validade de no minimo 24 meses.  

1000 UND                5,63  5.630,00 
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87 

OVO DE GALINHA - classe A, tipo 3 grande. Produto fresco 
de ave galinácea, tipo grande, íntegro, sem manchas ou 
sujidades, cor, odor ou sabor anormais, acondicionados em 
embalagem apropriada com 30 unidades. Proveniente de 
avicultor com inspeção oficial, devendo atender às 
exigências do Regulamento interno de inspeção de Produtos 
de Origem Animal- RISPOA/MA Resolução n° 05 de 05/7/91 
- CIPOA/MA. 

1500 CARTELA              20,41  30.615,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS  510.233,50 

 

A quantidade dos serviços indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e será solicitada de 

acordo com a necessidade identificada da Prefeitura Municipal de Benedito Leite, solicitante, enquanto Órgão 

Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

 

7. DO PAGAMENTO:   

7.1 O pagamento será creditado em favor da Contratada, por meio de ordem bancária, devendo, para isto, ficar 

explicitado o nome do Banco, agência, localidade e número da conta corrente que deverá ser efetivado o crédito;   

   

7.2 Em caso de irregularidade, o pagamento será suspenso até que sejam sanadas as pendências, sem ônus para 

a Contratante. Não serão efetuados, também, quaisquer pagamentos à Contratada enquanto houver inadimplência 

contratual   

   

8. FONTE DE RECURSOS:   

8.1 Para o pagamento das despesas decorrentes deste processo serão utilizados os recursos oriundos da 

Secretaria e/ou Fundos Municipal respectivos da Prefeitura Municipal de Benedito Leite do Maranhão, relacionado à 

Secretaria requisitante deste processo.   

   

9. DA VIGÊNCIA:   

9.1 – A vigência da Ata de Registro de Preços de 12 (doze) meses.  

   

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:   

10.1 - Atestado de capacidade fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 

licitante prestou ou está prestando serviços compatíveis com o objeto. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado 

do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado, com firma reconhecida, por seus sócios, 

diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 

completo e cargo/função juntamente com cópia, autenticada em cartório, do contrato celebrado com a referida instituição.    

  

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES.  11.1 Competem aos Órgãos Participantes:  

a) Proceder à entrega dos materiais, vetando a utilização daquele que não esteja dentro dos padrões estipulados;   

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma estabelecida no Contrato;   

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, de toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços;   

d) Acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela CONTRATADA, atestando a satisfatória execução deles, 

por intermédio do setor competente da Contratante. O ateste será feito pelo Setor competente, até uma semana após a 

emissão da nota fiscal;   

e) Os Órgãos Participantes, não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente ato convocatório, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Licitante vencedora e de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

   

11.2 Cabe à CONTRATADA, por sua conta e exclusiva responsabilidade:   
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a) Executar, integralmente, o objeto do Contrato, na forma solicitada pelo CONTRATANTE, sem que isso implique 

em acréscimos nos preços constantes da proposta, atendidas todas as condições deste Termo de Referência;   

b) Responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 

ou ao acompanhamento pela CONTRATANTE;   

d) Comunicar, imediatamente, à CONTRATANTE qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na 

execução dos serviços objetivados neste instrumento contratual;   

e) Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;   

  

12. PENALIDADES   

12.1 Em caso de não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas, ou de infringência dos 
preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86, 87 e 88 da Lei 
Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.   
PARÁGRAFO PRIMEIRO – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, 

consequentemente a sua aplicação não exime a CONTRATADA de reparar os prejuízos que seu ato venha a acarretar 

a Contratante.   

PARÁGRAFO SEGUNDO – O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes 

correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de 

força maior devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no fato necessário, 

cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil.   

  

  

 

  

Francisco das Chagas Borges Feitosa 

Secretário Municipal de Administração 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2024  

TIPO: BENEDITO LEITEMENOR PREÇO POR ITEM 

  

ANEXO II  

  

DECLARAÇÃO DE PESSOA JURIDICA DE NÃO EMPREGAR MENOR DE IDADE  

  

  

________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n°____________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr (a)______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n°. 

_____________________ e do CPF n°._______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso 

VI do art. 68, da Lei Federal n°. 14.133, de 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei n°. 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos.  

  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

  

  

Local e data  

  

Atenciosamente,  

  

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente)  
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TIPO: BENEDITO LEITEMENOR PREÇO POR ITEM  

  

ANEXO III  

  

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO  

  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ____/2024.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2024.  

  

TERMO  DE  CONTRATO  QUE ENTRE 

SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BENEDITO LEITE DO MARANHÃO/MA, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E A 

EMPRESA XXXXXXX, PARA O FIM QUE 

ESPECIFICA  

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE DO MARANHÃO /MA, pessoa jurídica de direito público  

interno, inscrita no CNPJ n° _________, localizada na _______, Centro - Cep: _____, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, neste ato representada pelo Secretário, o Sr. XXXXXXX, brasileiro, portador 

o CPF n° XXXXX, e do RG n° XXX SSP/MA, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 
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XXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº XX.XXX.XXX/XXX-XX, com 

sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo seu representante legal o(a) Sr(a). XXXXXXX, 

nacionalidade, portador(a) do CPF n° XXXXXX, e do RG n° XXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 

tem entre si, ajustado o CONTRATO, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2024, 

e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independente de transcrição, na parte em que 

com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

XXXX/2024-XXXX, regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições 

seguintes.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

O presente contrato tem como objeto a “contratação de empresa especializada para aquisição de gêneros 

alimentícios  

(perecível e não perecível) para merenda escolar, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação, 

do Município de Benedito Leite do Maranhão”, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes à espécie, atendidas as especificações constantes do ANEXO I do Edital do Pregão Eletrônico SRP 

N.º XXX/2024-CPL, e de acordo com a proposta da Contratada que integram o presente Contrato, independente de 

transcrição.   

  

As quantidades dos materiais indicados no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa e será solicitada 

de acordo com as necessidades do Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  

O valor máximo global deste contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).  

  

ITEM  DESCRIÇÃO  UNIDADE  MARCA  QUANTITADE  VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL  

1              

2              

3              

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O preço aqui contratado não sofrerá reajuste e inclui todas as despesas com impostos, 

transporte, seguros, taxas ou outros tributos eventualmente incidentes sobre os materiais fornecidos.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO  

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios do município da seguinte dotação 

orçamentária:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA VIGÊNCIA: Terá início em XXXX de XXXX de 2024, e findará no dia XX de XXXXX 

de 202X, condicionada a sua eficácia à publicação no Diário Oficial.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – DA EXECUÇÃO: O fornecimento será de forma parcelada, de acordo com as 

necessidades da contratante, mediante requisição fornecida pelo setor requisitante da Prefeitura Municipal de 

BENEDITO LEITE DO MARANHÃO/MA, pelo período da vigência do Contrato.  

  

PARÁGRAFO TERCEIRO: A entrega dos itens solicitados deverá ser realizada no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis.  

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  
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O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da efetiva 

entrega dos itens, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada 

por quem for de direito.  

O pagamento a que se refere esta cláusula será efetuado na conta corrente nº XXXXXX, agência nº XXXXX, de 

titularidade da CONTRATADA, no Banco XXXXXX.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA apenas o valor dos itens 

fornecidos, depois de conferidos e aprovados pelo setor competente.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os documentos de cobrança deverão vir instruídos também com cópia dos seguintes 

documentos: a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante; b) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentação do 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; d) Certidão 

Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial).  

  

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas ou decorrentes do presente CONTRATO:  

  

a) Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

relativamente às condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação, sob pena de 

suspensão dos pagamentos estabelecidos na Cláusula Quinta;  

b) A execução do objeto contratado não esgota a responsabilidade da contratada quanto a eventuais quebras ou 

avarias que serão corrigidas de imediato;   

c) Levar, imediatamente ao conhecimento da fiscalização do contratante qualquer fato extraordinário ou anormal 

que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção das medidas cabíveis, bem como, comunicar por 

escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer;   

d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, atendendo de imediato as reclamações;   

e) Preparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, no todo ou em parte, os serviços ou materiais, em que 

verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções, responsabilizando-se pelos vícios e danos decorrentes 

do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

f) Arcar  com  eventuais  prejuízos  causados  ao  CONTRATANTE  e/ou  a 

 terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;  

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato.  

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 

venham a incidir na execução do contrato.  

i) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto nas datas, quantidades e qualidades exigidas;  

j) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, durante o período contratado;  

k) Comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que venha a prejudicar o 

cronograma de fornecimento, e prestar os esclarecimentos julgados necessários:  

l) Comunicar a Contratante de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva aprovação, no mesmo prazo, sob 

pena de não serem considerados.  

m) Providenciar a troca, às suas expensas, dos itens entregues em desacordo com às especificações solicitadas; 

n) Manter inalterados os preços e condições propostas;  

o) Prestar os serviços com rapidez e eficiência;  

p) Entregar o objeto durante o expediente do setor ou em horários alternativos, previamente acordados formalmente 

com a CONTRATANTE;  

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

São obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas ou decorrentes do presente CONTRATO:  

  

a) Caberá à Contratante a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do contrato, de acordo com o 

pactuado, com arrimo na Lei 14.133/202, o que não exonera nem diminui a completa responsabilidade da 

Contratada, por qualquer inobservância, ou omissão de qualquer das cláusulas contratuais aqui estabelecidas; b) 

Exigir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;   

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital ou neste contrato;  

d) Controlar as requisições e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do contrato;  

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência  

f) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas 

pela Contratada.  

g) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos materiais, objeto deste 

contrato.  

h) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.  

i) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado que o fornecimento foi realizado de forma 

satisfatória, objeto deste contrato, podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste 

Contrato.  

j) Examinar todos os produtos fornecidos pela contratada, antes de sua utilização, e decidir sobre sua aceitação 

ou rejeição;   

k) Rejeitar todo e qualquer material de má conservação e adulterado;   

l) Solicitar a substituição de qualquer empregado, cujo comportamento ou capacidade técnica, seja julgado 

inconveniente;   

m) A presença da fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da contratada na execução dos serviços;   

n) Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, no contrato;  

o) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do objeto, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, fixando prazo 

para a sua correção.  

p) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo máximo de 1 (um) mês.  

  

PARÁGRAFO ÚNICO: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados  

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes sanções:  
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de BENEDITO LEITE DO MARANHÃO/MA pelo 

período de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo período mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a depender da gravidade apurada, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). d) Multa:  

1. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, desde o segundo até o trigésimo dia, até o limite de 10% (dez por cento), nos casos em que não 

ensejarem sua rescisão, que deverá ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da 

notificação.   

2. Moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do 

Contrato, nos casos em que não ensejarem sua rescisão, que deverá ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar do recebimento da notificação  

3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial 

do objeto contratado, bem como quando ensejar a rescisão da contratação, cuja importância deverá ser recolhida 

no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial;  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

  

PARÁGRAFO TERCEIRO: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

  

PARÁGRAFO QUARTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

  

PARÁGRAFO QUINTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

  

PARÁGRAFO SEXTO: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle.  

  

PARÁGRAFO SÉTIMO: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
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PARÁGRAFO OITAVO:  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

  

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e as 

previstas em Lei ou regulamento.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para extinção de pleno direito do presente Contrato, as hipóteses 

elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ocorrerá nos termos do art. 138, do mesmo diploma legal.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A extinção do presente Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 

CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta.  

  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser extinto de forma consensual, por acordo entre as partes, por 

conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da CONTRATANTE.  

  

PARÁGRAFO QUARTO - A extinção do presente Contrato poderá ser determinada por decisão arbitral, em 

decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

  

PARÁGRAFO QUINTO – Em caso de extinção Administrativa ficam reconhecidos os direitos da Administração, 

prevista na Lei 14.133/2021, bem como na legislação especial no que couber.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  

A fiscalização da prestação de serviços será efetuada na forma do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

normas regulamentares pertinentes, por servidor designado pela autoridade competente que poderá, a qualquer 

tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a 

aplicação das penalidades previstas neste instrumento.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como cedê-lo ou 

transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOCUMENTAÇÃO E REGULARIDADE  

A CONTRATADA e seu representante apresentam neste ato, os documentos legais comprobatórios de atendimento 

das condições jurídico-pessoais indispensáveis à assinatura do presente CONTRATO, inclusive Regularidade de 

Tributos Federais, Estaduais e Municipais, e ônus previdenciários e se obriga a manter durante todo o prazo de 

execução contratual todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
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A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros, razão de ação 

ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de outras 

combinações contratuais ou legais, a que estiver sujeita.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO  

O presente contrato vincula-se ao Processo do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024, e aos seguintes 

documentos, conforme exposto no inciso II do artigo 92 da Lei Federal nº 14.133/2021: a)  ao TERMO DE 

REFERÊNCIA disposto no Anexo I do Edital;  

b) à proposta vencedora, datada de XX/XX/2024; e  

c) às eventuais correspondências entre as partes decorrentes deste contrato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DOS  

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que haja 

interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  

A Contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme art. 

125, da Lei nº 14.133/2021.  

  

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO  

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  

Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de São Domingos do Azeitão, Estado do Maranhão para ação que 

resulte ou possa resultar no disposto deste CONTRATO, e da execução do seu objeto.   

E por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste CONTRATO, assinam as 

partes, o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma.  

  

BENEDITO LEITE DO MARANHÃO/MA, XX de XXXX de 2024.  

  

  

Pela CONTRATANTE  Pela CONTRATADA  
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XXXXXXXXXXXX  

Secretário Municipal de XXXX  Representante Legal da Contratada   
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ANEXO IV  

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

  

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

REF: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024  

  

  

Senhor Pregoeir e Equipe de Apoio,  

  

Encaminhamos nossa proposta em anexo, referente à licitação em epígrafe, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS  

PARA “EVENTUAL E FUTURA” contratação de empresa especializada para aquisição de gêneros alimentícios 

(perecível e não perecível) para merenda escolar, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação, 

do Município de Benedito Leite do Maranhão, em conformidade com especificações e quantidades constantes no 

Termo de Referência (Anexo I).   

  

Nossa Proposta tem preço fixado em R$ ............. (.............) para os produtos, composta e irreajustáveis de acordo 

com exigências do Edital.  

  

Proposta de preços com quantitativo, valores unitários e totais: anexo a esta.  

  

Prazo dos Fornecimento: Conforme especificado no Edital e Termo de Referência.  
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Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a partir da abertura da proposta.  

  

Dados Bancários: Agência ________ Nº da conta________    Banco___________  

  

Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em pauta, e que nos 

preços propostos estão inclusos todos os tributos e despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre os serviços, 

e que na hipótese do processo licitatório vir a ser suspensa, a validade da proposta fica automaticamente prorrogada 

pelo prazo correspondente aos dias de suspensão.  

  

Atenciosamente,  

  

  

Local e data  

Atenciosamente,  

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente)  
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ANEXO V  

  

 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

  

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL REF: 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024  

  

..............(nome / razão social) .............., inscrita no CNPJ n.º ................................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) ..........................................., portador da Carteira de Identidade n.º .....................e do 

CPF n.º ..................., na Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024.  

  

OPTA pelo tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar 123, de 15 de dezembro de 

2006, nos termos do art. 3.º, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto e DECLARA ser:   

  

(  ) Microempresa   
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(  ) Empresa de Pequeno Porte e não possuir nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida 

lei.   

  

DECLARO ainda ter ciência que “A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei 

Complementar nº 123/06, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021”.   

  

  

Local e data  

Atenciosamente,  

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente)  
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ANEXO VI 

  

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

  

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL REF: 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024  

  

.......... (Identificação completa do representante da licitante) ........., como representante devidamente constituído de 

..........  
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(Identificação completa da licitante) ..........., doravante denominada Licitante, para fins do disposto do Edital do 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024, declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal  

Brasileiro, que:   

  

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da proposta anexa 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024), por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa;   

  

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024), por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa;  

  

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da (PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024) quanto a participar ou não da referida licitação;  

  

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024) antes 

da adjudicação do objeto da referida licitação;   

  

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido 

com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas;   

  

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 

para firmá-la.   

  

  

Local e data  

Atenciosamente,  

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente)  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2024  

TIPO: BENEDITO LEITEMENOR PREÇO POR LOTE  

  

ANEXO VII 

  

DECLARAÇÃO DE VÍNCULO  
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(Razão Social) _____________________________________________________   

CNPJ/MF Nº _________________________________________   

 Sediada______________________________________________________________  

           (Endereço Completo)   

   

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024/CPL, instaurada pelo Município de BENEDITO LEITE DO MARANHÃO/MA, 

não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão 

direto ou indireto da Administração Municipal.   

  

Por ser verdade, firmamos o presente.   

    

  

Local e data  

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente)  

  

   

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 

do CNPJ.  
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ANEXO VIII 

  

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE  

   

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024/CPL, da  

Prefeitura Municipal de BENEDITO LEITE  MARANHÃO, que a empresa ............................................................ 

tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir 

todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.   

   

Local e data  

  

  

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente)  

  

   

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 

do CNPJ.  
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ANEXO IX  

  

  

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS  

  

Declaro, para fins de cumprimento do art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

obtenção do  

tratamento favorecido às MEs e EPPs previstos na Lei Complementar nº 123/2006, que a empresa 

___________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) Nº 

____________________, estabelecida em __________________________, possui os seguintes contratos 

firmados com a iniciativa privada e a administração pública:    

  

NOME DO ÓRGÃO/EMPRESA  VIGÊNCIA DO CONTRATO  VALOR TOTAL DO CONTRATO*  

      

      

      

  

VALOR TOTAL DOS CONTRATOS:  R$_______________________  

  

  

* CONSIDERA-SE O VALOR REMANESCENTE DO CONTRATO, EXCLUINDO O JÁ EXECUTADO.  
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ANEXO X  

  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE/MA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ Nº 01.612.323/0001-07, com sede à Avenida Juscelino Kubistchek, s/nº, Centro - 

Cep: 65299-000, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal de BENEDITO LEITE DO MARANHÃO, 

___________________ brasileiro, portador do RG nº _____________, e do CPF sob n° _______________, 

simplesmente signatário, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº 001/2024, Processo Administrativo n.º 001/2024, cujo resultado registrado na Ata 

de Sessão Pública, realizada XX de XXXXX de 2024, indica como vencedora a empresa XXXXXXXXX, e a 

respectiva homologação.   

  

RESOLVE:  

  

Registrar os preços da(s) empresa(s) XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ: XXXXXXX, localizada na XXXXXXX CEP: 

XXXXXXX, representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXX, portador(a) do RG: XXXXXX e o CPF: XXXXX, de acordo com 

a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital 

de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes no Decreto Municipal n.º 001/2024, Lei Complementar 

nº 123/2006, e suas alterações, aplicando subsidiariamente no que couber a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no, e em conformidade com as disposições a seguir:  

  

1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para “eventual e futura” contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de gestão de arquivo  físico, micro filmagem e parametrização do 

acervo   municipal, incluindo licença de software, para atender a demanda da Prefeitura Municipal de 

Benedito Leite-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, que 

é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 

de transcrição.  

  

1.2. A quantidade indicada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa e será solicitada de acordo com 

as necessidades dos Órgãos Participantes, podendo ser utilizada no todo ou em parte  

  

1.3. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO I deste 

documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover a prestação de serviços de acordo com suas 

necessidades.   
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2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. OS preços registrados, as especificações dos itens, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e 

representante(s) legal(is) da(s) empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO I da Ata de Registro de Preços.  

  

3. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA  

3.1 A Contratada fica obrigada a fornecer os itens nos endereços contidos na Ordem de Fornecimentno emitida 

pelo Órgão Contratante.  

3.2 O prazo para o início da prestação de serviços será de acordo com a necessidade do Órgão participante, 

contados a partir do recebimento da “Ordem de Fornecimento”, de acordo com o Termo de Referência - Anexo I 

do Edital.  

  

4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA  

4.1 A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será(ão) convocada a firmar 

contratações de prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação 

pertinente  

  

5. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1 O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, através de seu 

representante legal, nos seus aspectos operacionais.   

  

6. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

6.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do certame 

licitatório poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos:  

  

6.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

6.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

6.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

  

6.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor.  

6.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

  

6.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

6.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

6.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 

do item 4.1.  

Dos limites para as adesões  

6.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 

e para os participantes.  

6.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 

de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.  
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6.8. A adesão à ata de registro de preços poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.9. Vedação a acréscimo de quantitativos  

6.9.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  

  

7. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  

7.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no Diário Oficial do Município (FAMEM), podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

  

7.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

7.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto, deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos.  

  

7.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços.  

  

7.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 

nº  

14.133, de 2021.  

7.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 

registro de preços:  

7.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 

obrigar nos limites dela;  

7.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  

  

7.4.2.1 Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e   

7.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.   

  

7.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata.  

  

7.5. O registro a que se refere o item 7.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

7.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

7.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 7.4.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

  

7.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; e  
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7.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 

item 11.  

  

7.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços.  

7.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

  

7.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa 

seja aceita pela Administração.  

  

7.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços.  

7.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado.  

7.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

  

7.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou  

7.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

  

7.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada.  

  

8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações:  

  

8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;   

8.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

8.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;    

8.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação.  
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9. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  

  

9.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.  

9.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.   

9.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  

9.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

9.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso.  

  

9.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas.  

9.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 11, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

9.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 7.7.  

9.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 11, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa.  

9.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

9.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 

do registro de preços.  

10.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:  

  

10.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

10.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante.  
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10.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento.  

10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos no art. 12 do Decreto Municipal nº 01/2024.  

10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.  

10.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.  

  

11. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  

11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

  

11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  

11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, inciso III, do 

Decreto nº 77/2024; ou 11.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

11.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

  

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:   

  

11.4.1. Por razão de interesse público;  

11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 22 e 23, ambos do 

Decreto nº Municipal nº 01/2024.   

  

12. DA PUBLICAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR  

12.1. Fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos da 

Legislação vigente.  

  

13. DAS PENALIDADES  

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.  

  

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.   
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13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  

  

13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item11.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.  

  

14. CONDIÇÕES GERAIS  

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  

14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 

do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.  

14.3. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo 

Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.  

14.4. Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXXX/2024 -CPL e seus anexos e as propostas 

das empresas registradas nesta Ata.  

14.5. Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais/serviços caso em que a CONTRATANTE 

notificará a CONTRATADA.  

14.6. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e a Lei 

Complementar 123/2006, e suas alterações.  

  

15. DO FORO  

15.1 Fica eleito o foro da comarca São Domingos do Azeitão, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.   

  

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente.  

  

BENEDITO LEITE DO MARANHÃO/MA, XX de XXXXXX de 2024.  

  

___________________________________  

Prefeito Municipal de BENEDITO LEITE /MA  

  

____________________________________  

EMPRESA  

REPRESENTANTE LEGAL  

CPF: XXXXXXX  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

ANEXO X-A  
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REF.: ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° XXX/2024.  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.°001/2024-CPL.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 001/2024.   

  

Este documento integra a Ata de Registro de Preços n° XXXX/2024, celebrada perante a COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITACAO - CPL, da Prefeitura Municipal de BENEDITO LEITE DO MARANHÃO/MA, 

localizada na Rua José Antônio Francis, s/n, Centro – CEP: 65.420-000, e as Empresas que tiveram seus preços 

registrados, em face da realização do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2024-CPL.  

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA “EVENTUAL E FUTURA” contratação de empresa especializada para 

aquisição de gêneros alimentícios (perecível e não perecível) para merenda escolar, para atender as demandas da 

Secretaria Municipal de Educação, do Município de Benedito Leite do Maranhão, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

  

QUADRO 01: DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA.  

  

EMPRESA: XXXXXXX.   

CNPJ: XXXXXX  Telefone: XXXXXX  

ENDEREÇO: XXXXXXXX  e-mail: XXXXXXX  

  

QUADRO 02: MATERIAL REGISTRADO.  

  

Nº  DESCRIÇÃO  UND  QUANT  
VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

            

            

 VALOR TOTAL REGISTRADO      

  

  

  

Prefeito Municipal de BENEDITO LEITE/MA  

  

  

____________________________________ 

EMPRESA  

REPRESENTANTE LEGAL  

CPF: XXXXXXX  

  

  

  

  

  

  

    


